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         MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ                                                       

Campus Universitário Ministro Petrônio Portela,S/nº – Bairro Ininga – Teresina Piauí

CEP 64049-550 


CONTRATO DE PARTILHAMENTO DE TITULARIDADE DE TECNOLOGIA E OUTRAS AVENÇAS
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ, sediada no Campus Universitário Ministro Petrônio Portela, s/n, Bairro Ininga, Teresina, Piauí, inscrita no CNPJ sob o nº 06.517.387/0001-34, doravante simplesmente denominada UFPI, neste ato representada por sua Magnífica Reitora , Profa DRa. NADIR DO NASCIMENTO NOGUEIRA, C.P.F nº 182.571.353-72, R.G nº 274.913 SSPPI,brasileira, professora,domiciliada a Rua São Pedro, 3274, apto 704, centro/sul,cep 64001-260; empossada pelo decreto presidencial de 05 de novembro de 2024, publicado no DOU de 06 de novembro de 2024, página 01, seção 2 e a XXXXXXX, sediada na XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXX; doravante simplesmente denominada XXXXXX, neste ato representada por seu Presidente XXXXXX, RG nº XXXXXX, C.P.F nº XXXXX.
Ref. Legislativa:

· Lei nº 9.279/1996 - LPI

· Lei nº 10.793/2004

· Lei nº 13.243/2016

· Lei nº 4.506/64

· Decreto nº 9.283/2018
Cláusula PRIMEIRA - DO Objeto
1.1- O presente contrato tem por objeto determinar condições proteção dos direitos de propriedade intelectual obtidos das tecnologias intituladas “XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX”, doravante denominada simplesmente de TECNOLOGIA, advindo da pesquisa realizada por, (NOME DO INVENTOR), brasileiro, solteiro, XXXXXXX vinculado a UFPI; XXXXXXXXXXXXX, brasileiro, solteiro, aluno de graduação vinculado a UFPI; XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, professor vinculado a UFPI; XXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, professor vinculado a UFPI; XXXXXXXXXXXXXXX brasileiro, solteiro, XXXXXXX vinculado a UFPI
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CO-TITULARIDADE
2.1- As partes figurarão como co-titulares de todos os direitos de propriedade intelectual obtidos da TECNOLOGIA.
Cláusula TERCEIRA - Dos Custos de Proteção
3.1- Cada co-titular assumirá o percentual correspondente à sua cota-parte nos direitos econômicos de exploração comercial da patente a título dos custos para a proteção e manutenção da proteção da TECNOLOGIA em âmbito nacional.
3.2- As partes definirão conjuntamente sobre a conveniência em realizar a proteção da TECNOLOGIA em âmbito internacional, ficando certo que as condições para a proteção serão estabelecidas pelas co-titulares em instrumento jurídico específico.
3.3- A parte que deixar de pagar os custos previstos no item 3.1, bem como os custos para a proteção internacional, caso acordado pelas co-titulares conforme item 3.2, deverá ser notificada por qualquer outro integrante deste contrato para que ela regularize a situação em um prazo não superior a 30 dias e, em caso de inadimplemento da obrigação, poderá a(s) parte(s) inocente(s) realizar(em) todos os atos necessários para a comercialização, sem autorização da outra co-titular, fazendo jus, por sua conta e risco, aos resultados econômicos provenientes dessa exploração comercial.
3.3.1- Os valores auferidos pela parte inocente durante a exploração comercial por sua conta e risco, enquanto perdurar o inadimplemento, deverão se limitar ao montante equivalente aos valores não repassados pela parte culpada, acrescidos dos custos para licenciamento a terceiros e despesas fiscais, administrativas, bem como despesas de outra natureza, realizadas pela parte inocente, para que a continuidade da exploração da tecnologia se dê a contento. Uma vez que a parte culpada deixe de ser inadimplente, esta passará a fazer jus a participação prevista no item 4.2 infra.
3.3.2- Fica desde já acordado que as disposições previstas nos itens 3.3 e 3.3.1 poderão ser aplicadas a critério da parte inocente, ficando assegurada a possibilidade desta em optar, a qualquer tempo, pela rescisão do convênio nos termos da Cláusula Décima infra.
3.3.3- Os custos de manutenção da TECNOLOGIA junto ao INPI, a despeito do que consta nas cláusulas anteriores, ficarão sob a responsabilidade da UFPI que, posteriormente, por ocasião de licenciamento, partilhará entre os contraentes, na proporção indicada de cada parte.
CLÁUSULA QUARTA - DA EXPLORAÇÃO COMERCIAL DA TECNOLOGIA E DA PARTICIPAÇÃO EM RESULTADOS ECONÔMICOS
4.1- As co-titulares definirão conjuntamente e em instrumento específico as condições para exploração comercial da TECNOLOGIA e outorgarão à UFPI a responsabilidade pelo licenciamento e comercialização da mesma através do termo competente de cessão de direitos. Contudo, por este termo, já autoriza à UFPI encaminhar os procedimentos necessários junto ao INPI para o registro, legalização e licenciamento da tecnologia.
4.2- Os resultados econômicos auferidos em eventual exploração comercial da TECNOLOGIA, inclusive na hipótese de transferência do direito de exploração a terceiros, serão partilhados nas seguintes proporções: para a UFPI caberá a proporção de XX% (xxxxx por cento) e para a XXXX caberá a proporção de xx% (XXXX por cento), tudo sobre os ganhos econômicos auferidos pela TECNOLOGIA.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1- São obrigações comuns das partes:

a) Promover, conjunta ou isoladamente, defesa administrativa contra eventuais impugnações no curso da tramitação do pedido de depósito de proteção da TECNOLOGIA, com compartilhamento das despesas na mesma proporção indicada na cláusula 4.2 para cada co-titular.

b) Promover, conjunta ou isoladamente, defesa judicial cível e criminal contra eventual uso não autorizado por terceiros do produto ou processo decorrente da TECNOLOGIA, com compartilhamento das despesas na proporção na cláusula 4.2 para cada co-titular.

c) Comparecerem em reuniões a que se fizerem necessárias para os procedimentos de proteção e exploração comercial da TECNOLOGIA.
d) Manterem-se mutuamente informadas sobre os depósitos de pedido de proteção e etapas subsequentes, bem como outras informações pertinentes ao objeto do presente contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DO PROCEDIMENTO DE PROTEÇÃO DA TECNOLOGIA
6.1- A UFPI ficará responsável pela realização do procedimento administrativo para proteção da propriedade intelectual da TECNOLOGIA junto à autoridade competente no Brasil e no exterior.
CLÁUSULA SETIMA – DOS INVENTORES 
7.1- Fica desde já acordado que XXXXXXXXXX, professor vinculado à Unidade/Departamento/Curso de Química, figurará como coordenador da construção do protótipo do aperfeiçoamento da TECNOLOGIA.
CLÁUSULA OITAVA - DO SIGILO
8.1- Como forma de garantir a proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual porventura decorrentes da TECNOLOGIA as partes ficam obrigadas a manter sigilo das informações confidencias sobre a TECNOLOGIA, de forma a assegurar o atendimento ao requisito “novidade” exigido pela legislação pertinente.
Parágrafo Primeiro: a expressão “Informação Confidencial” abrange toda a informação que esteja associada à TECNOLOGIA, sob a forma escrita, verbal ou por quaisquer outros meios de comunicação, inclusive eletrônicos.
Parágrafo Segundo: fica excluído do conceito “Informação Confidencial” todo o conteúdo que se tornar público pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI ou pelo órgão competente em âmbito internacional.
Parágrafo Terceiro: as partes deverão celebrar contratos de sigilo com cada um de seus respectivos empregados e demais envolvidos direta ou indiretamente no desenvolvimento da TECNOLOGIA, como forma de garantir a confidencialidade das informações.
Parágrafo Quarto: a obrigação de sigilo prevista na presente cláusula perdurará até que os direitos de propriedade intelectual decorrentes da TECNOLOGIA tenham sido devidamente protegidos junto aos órgãos competentes em âmbito nacional e internacional.
CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.1- O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura e terá vigência coincidente ao do prazo da concessão dos direitos de propriedade intelectual sobre a TECNOLOGIA pelos órgãos competentes em âmbito nacional e internacional.
Parágrafo único: Caso não seja concedida a carta-patente da TECNOLOGIA pelos órgãos competentes, as partes definirão em instrumento específico as condições relativas ao “know-how”.
CLÁUSULA DECIMA - DA RESCISÃO E DISTRATO

10.1- O presente contrato poderá ser denunciado, a critério da parte inocente, caso haja descumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior devidamente comprovados. 
10.2- O presente contrato poderá ser resolvido por livre acordo das partes, através da assinatura de distrato no qual estarão estabelecidas as condições de resolução.
CLÁUSULA DÉCIMA- PIMEIRA – DA PENALIDADE
11.1- Em caso de denúncia, a parte culpada perderá a titularidade dos direitos de propriedade intelectual sobre a tecnologia prevista na Cláusula Primeira supra.
11.2- A parte culpada deverá ainda indenizar a parte inocente nas perdas e danos e lucros cessantes cabíveis conforme determinado pela autoridade competente, em caso de rescisão e distrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1- O presente termo obriga as partes envolvidas, por si, seus herdeiros e sucessores, em sua total abrangência, cláusulas e condições, devendo ser integralmente respeitado.
12.2- Qualquer aceitação, prorrogação, ou tolerância das partes, em relação às obrigações assumidas na presente relação contratual, será em caráter precário e limitado, não constituindo alteração ou novação contratual.
12.3- Quaisquer alterações neste instrumento terão validade apenas se feitas mediante assinatura de termos aditivos.
CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DA PUBLICIDADE
13.1- O extrato do presente contrato será publicado na Imprensa Oficial, no prazo estabelecido no Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO
14.1- O foro competente para dirimir dúvidas ou litígios oriundos deste contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Piauí, nos termos do inciso I do art.109 da Constituição Federal. 
E por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo:

Teresina/PI,

______________________________________
NADIR DO NASCIMENTO NOGUEIRA

 C.P.F nº 182.571.353-72
______________________________________
Colombia
Testemunhas: 1-______________________________

2-___________________________


 Nome:





   Nome:


 RG:





   RG:  
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